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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DO FNDE. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. PRECEDENTES.
1. O Superior Tribunal de Justiça decidiu pela legitimidade passiva da 
União e pela ilegitimidade passiva do FNDE em demandas que visem 
à repetição do indébito da contribuição do salário-educação, pois o 
aludido fundo é mero destinatário do produto da sua arrecadação. 
Precedentes: EREsp n. 1.619.954/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, DJe de 16/4/2019; EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.839.490/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 1º/7/2021; AgInt no REsp n. 1.913.365/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 25/6/2021.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 26 de abril de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DO FNDE. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. PRECEDENTES.
1. O Superior Tribunal de Justiça decidiu pela legitimidade passiva da 
União e pela ilegitimidade passiva do FNDE em demandas que visem 
à repetição do indébito da contribuição do salário-educação, pois o 
aludido fundo é mero destinatário do produto da sua arrecadação. 
Precedentes: EREsp n. 1.619.954/SC, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, DJe de 16/4/2019; EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.839.490/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 1º/7/2021; AgInt no REsp n. 1.913.365/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 25/6/2021.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão monocrática de e-
STJ, fls. 462-464, por meio da qual se reconheceu a ilegitimidade passiva do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e determinou o 
retorno dos autos à origem para prosseguimento do julgamento da apelação da 
ora agravante.

Pretende a parte insurgente, em suma, a reinclusão do FNDE no polo 
passivo da presente demanda e, por conseguinte, ser excluída.

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.
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VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte 
interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

Com efeito, conforme salientado na decisão agravada, com o 
julgamento dos EREsp  n. 1.619.954/SC, o Superior Tribunal de Justiça decidiu 
pela legitimidade passiva da União e pela ilegitimidade passiva do FNDE em 
demandas que visem à repetição do indébito da contribuição do salário-
educação, pois o aludido fundo é mero destinatário do produto da sua 
arrecadação.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. CONTRADIÇÃO. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. INEXISTÊNCIA.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
dos EREsp 1.619.954/SC, reconheceu a ilegitimidade passiva do 
Sebrae, da Apex e da ABDI para figurarem no polo passivo ao lado da 
União nas ações em que se questionam as contribuições sociais a 
eles destinadas, visto que a legitimidade passiva em tais demandas 
está vinculada à capacidade tributária ativa. Entendimento que se 
aplica à hipótese dos autos, que trata da contribuição para o salário-
educação, razão por que se deve reconhecer a ilegitimidade passiva 
do FNDE.
[...]
3. Embargos de Declaração acolhidos com efeitos modificativos.
(EDcl nos EDcl no REsp n. 1.839.490/PE, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/6/2021, DJe de 1º
/7/2021).

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
LEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
DO STJ POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DOS ERESP 
1.619.954/SC. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC/2015. 
NÃO VERIFICADA.
I - Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação - FNDE contra decisão que, nos 
autos do cumprimento de sentença movido por Nadir Favretto, rejeitou 
a impugnação apresentada para o fim reconhecer a ilegitimidade do 
exequente e de determinar que os valores sejam cobrados na 
proporção de 1% da União e 99% do FNDE, em relação ao principal e 
aos honorários de sucumbência. No Tribunal a quo, a decisão foi 
mantida.
[...]
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III - Por outro lado, a jurisprudência desta Corte está orientada pelo 
entendimento de que o FNDE não tem legitimidade passiva para 
integrar as ações que visem à restituição da contribuição ao "salário 
educação", após a entrada em vigor da Lei 11.457/2007. Confiram-se 
estes precedentes: REsp 1846487/BA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 
12/05/2020 e REsp 1743901/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 03/06/2019.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.913.365/SC, relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/6/2021, DJe de 
25/6/2021).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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